
 
 

 

ANÁLISE E CONTRIBUIÇÔES TÉCNICAS PARA O AUXÍLIO 
AO SETOR DE TRANSPORTES NO PL 3364/20 

 
 
O Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor acompanha com atenção as 
iniciativas que envolvem os direitos do consumidor e dos cidadãos em mobilidade urbana nas 
cidades, tendo participado e promovido, junto com diversas entidades de mobilidade urbana 
do país, debates sobre Planos de Mobilidade, financiamento dos sistemas de transportes e 
também sobre segurança no trânsito, nas esfera municipal e federal. 
 
Nesse contexto, o Idec alerta as lideranças da Câmara dos Deputados que o Auxílio 
Emergencial ao setor se faz necessário por erros históricos, falta de investimentos e atenção 
política ao setor, apenas agravados pela pandemia. Então é fundamental que o auxílio 
financeiro, que obriga o uso de recursos públicos, gere legados positivos ao transporte nas 
cidades para aumentar a eficácia do recurso público, reduzir a necessidade de futuros auxílios 
e respeitar o direito de milhões de usuários e usuárias nas cidades. 
 
Para que isso ocorra é preciso melhorar o texto que tramita na Câmara no PL 3364/20 
para que ele tenha principalmente: (i) contrapartidas para os passageiros e para a mobilidade 
nas cidades, (ii) transparência plena por parte da união e dos municípios, (iii) diretrizes de um 
nível de serviço do transporte adequado durante a pandemia, (iv) evite a geração de riscos 
judiciais e interrupção no serviço nas cidades e (v) garanta benefícios para os usuários mais 
vulneráveis nas cidades. 
 
Ressaltamos que a medida é urgente, mas o texto proposto ainda mantém a possibilidade de 
riscos judiciais com alterações injustificadas de prazos dos contratos, e abre ameaça a 
gratuidades existentes. Apontamos que o valor, embora aparentemente elevado, pode ser 
insuficiente para auxiliar o transporte coletivo no país e garantir o direito social de todos. 
 

Melhorias necessárias no PL 3364/20 
 

1- Não deve obrigar genericamente as cidades a ampliarem seus 
contratos de transporte coletivo 
 
O projeto possui como diretriz a necessidade das cidades modificarem seus contratos, o que 
é uma questão muito importante mas muito sensível e complexa. 
 
Embora seja importante a inclusão de elementos de bilhetagem, GPS, transparência e 
auditorias, é necessário apontar que a modificação de contratos é um processo muito 
complexo, extremamente diverso e de difícil controle pelas cidades. Portanto é muito sensível 
obrigar as cidades a mudanças generalizadas e amplas. 
 



 
 

Com isso, propomos que as definições mandatórias se restrinjam aos elementos solicitados 
pelo Projeto de Lei, e questões específicas de cada cidade, como receitas já existentes e 
Prazos de Contrato (Inciso I do Art.2º) fiquem de fora das definições da lei que são 
generalizadas. 
 
Além disso, temos cidades que já estão alinhadas com muitas das exigências propostas pelo 
Projeto de Lei, então o texto da Lei deve exigir que se tenha os contratos em linha com as 
demandas e não necessariamente exigir novas mudanças contratuais. 
 

Para corrigir a questão deve-se: 
Alterar o Inciso I do § 1º, Art. 1º, para apontar que a alteração do contrato é uma 
possibilidade, e não uma obrigatoriedade, caso a cidade não cumpra os critérios 
necessários. 
Alterar o Inciso I do Art. 2º, removendo-o completamente ou ao menos removendo a 
obrigação de “dilatação de prazos” dos contratos. 
Alterar o Art. 2º, para deixar claro que estão sujeitos às penalidades aqueles que não 
tiverem o contrato em linha com as exigências da Lei, pois os contratos que já estão 
em linha não precisam de alteração. 

 
 

2- Remover vedação impraticável e mal formulada às gratuides 
 
Apontamos que a vedação presente no Inciso V do §1º do Art. 1º, embora com intenção 
correta, é inoportuna pois inverte a lógica do que se precisa buscar para corrigir o problema 
e conflita com gratuidades geradas pelo próprio governo federal. 
 
É sabido que precisamos criar fontes de receitas e fundos de transportes no país, mas a falta 
de regulamentação adequada do setor deixa o setor totalmente desatendido de recursos 
específicos. Com isso, toda gratuidade existente hoje carece de um fundo, inclusive as 
impostas por lei federal como o Estatuto do Idoso. Então, o que precisa ser feito é buscar 
construir estas fontes de receitas e não proibir as gratuidades. 
 
Ou seja a vedação proposta pelo Inciso V do Art. 1º é completamente impraticável e foge 
completamente do escopo da atual proposta (de criar um auxílio emergencial), precisando 
ser debatida e solucionada em momento mais oportuno e adequado. 
 

Retirar o Inciso V do § 1º, Art. 1º 

 
 

3- Detalhar claramente as exigências de transparência de dados e 
valores envolvidos 
 
O projeto avançou nos instrumentos sobre transparência, mas aconselhamos que se exija a 
transparência ativa de dados de bilhetagem e monitoramento georreferenciado dos ônibus 



 
 

conforme as boas práticas do setor, por meio da disponibilização diária ou semanal nos 
portais de transparência do município Com isso a sociedade e os órgãos de controle poderão 
fazer um acompanhamento diário e detalhado do funcionamento do transporte nas cidades. 
 

Ajustar o inciso IV do Art. 2º para: 
“VI – implantação de sistema de informação que permita a auditoria e transparência ativa 

de dados de bilhetagem e o monitoramento georreferenciado dos veículos.” 

 
 

4- Definir diretriz de qualidade e nível de serviço do transporte para 
evitar lotações nas cidades 
 
O texto do PL 3364/20 não aponta que o auxílio deve garantir a frota e frequência de ônibus 
ou trens necessários para o funcionamento dos serviços, garantindo o distanciamento social 
e evitando lotações. A redação se limita a garantir a prestação do serviço, sem detalhar uma 
diretriz de qualidade e considerar a situação especial de crise sanitária em que vivemos. 
 
Como o governo federal e a proposta em discussão não tem capacidade de entrar nos 
detalhes municipais, o texto pode solicitar que cada cidade, que manifestar interesse em 
receber, deva calcular o valor do reequilíbrio a ser solicitado considerando a necessidade de 
definição de um nível de serviço (como frequência e frota) adequado.  
 

Ajustar o texto do Art. 1º ou Art. 3º para especificar que o cálculo do valor a ser 
requerido pelo entes devem levar em conta: 
 “o reequilíbrio econômico dos contratos e a definição do nível de serviço necessário 
para atender aos parâmetros sanitários vigentes, em atenção à saúde da população”. 
 

 
 

5- Definir claramente beneficiários pela aquisição antecipada de 
passagens 
 
O texto retomou a ideia de aquisição de créditos de passagens, proposto pelo setor de 
transportes, mas não detalhou os beneficiários do programa, deixando o texto genérico e mal 
regulamentado. 
 
Propomos que o texto dê a diretriz às cidades de quem devem ser os futuros beneficiários do 
programa a ser operacionalizados pelas próprias cidades. 
 

Ajustar o texto do Inciso II  do Art. 3º para: 
 “aquisição antecipada de bilhetes de passagens preferencialmente aos beneficiários 

dos programas sociais do Governo Federal existentes ou que venham a ser criados 



 
 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, 

de 20 de março de 2020.” 

 
 

6- Autorizar instrumentos de apoio ao transporte não motorizado 
como alternativa de deslocamentos na pandemia 
 
Em linha com a priorização do transporte coletivo proposto no Inciso IV do § 1º, Art. 1º, 
propomos que o projeto comprometa as cidades a incentivar a adoção de modos de 
deslocamentos não motorizados, também chamados de “ativos”, como ciclofaixas, ou 
sinalização operacional para pedestres e ciclistas como várias cidades tem feito pelo mundo. 
 
Os modos não motorizados são uma forma de deslocamento que não gera aglomeração, e 
podem ajudar a reduzir as lotações do transporte coletivo, melhorando o distanciamento 
social e reduzindo a necessidade de futuros auxílios. 
 

Inserir novo Inciso no § 1º, Art. 1º: 
“xx – o compromisso de adoção de instrumentos de priorização do transporte não 

motorizado em relação ao transporte individual motorizado, nos termos da Lei nº 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, com ênfase em instrumentos de baixo custo, como 

faixas e  sinalização operacional;” 

 
 
Reafirmamos que, embora necessário, o projeto ainda precisa ser corrigido . 
 
Além de bilhões em recursos públicos, o transporte coletivo envolve a vida de milhões de 
usuários  diariamente. Concretiza um direito social garantido na Constituição Federal, mas 
tem sido um dos locais onde mais se tem identificado a transmissão da Covid-19. É essencial 
que esse auxílio seja disponibilizado aos municípios, que estão enfrentando dificuldade para 
manter os serviços de transporte coletivo de passageiros em operação com segurança. 
 
O auxílio atrelado à contrapartidas sociais e urbanas pode contribuir para o alcance dos 
princípios e objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana, que norteiam a política 
pública nesse serviço, e proteção das populações urbanas que usam o transporte público 
diariamente.  
 
São Paulo, 03 de agosto de 2020 


